[image: image1.png]



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE
Rodovia Gether Lopes de Farias – S/N – Bairro Emílio Calegari
São Domingos do Norte - ES - CEP 29745-000
CNPJ 36.350.312/0001-72

TERMO DE REFERENCIA
	1 DO OBJETO:

	Constituirá o objeto do contrato de prestação de serviços, à contratação de empresa especializada visando aperfeiçoamento profissional de agentes fiscais municipais; modelagem da base de dados municipal para revisão dos valores para lançamento do IPTU, revisão do código tributário, atualização da Planta Genérica de Valores, levantamento de requisitos para implantação de domicílio eletrônico fiscal; implantar a acompanhar procedimentos de fiscalização de ISS de instituições financeiras, cartórios; treinamento e capacitação para gestão de fiscalização de ISS sobre operações de operadoras de cartão de crédito e débito, além da  implementação e acompanhamento do Plano de Ações para modernização do setor tributário municipal, compreendendo os seguintes tópicos:
- Legislação Tributária não Disponibilizada Adequadamente para Consulta;
-  Ausência da revisão da Planta Genérica de Valores;
- Ausência de instituição legal do índice oficial de correção monetária;
- Não priorização de recursos a Administração Tributária/Não utilização de Sistema de Nota Fiscal Eletrônica;
- Cadastro Imobiliário não Fidedigno;
- Ausência de Procedimentos Fiscalizatórios no Município;
- Irregularidade no Arbitramento do ITBI;
- Cobrança Ilegal de Taxa de Limpeza Urbana (Pública);
-  Cobrança Ilegal de Taxa de Iluminação Publica;
-  Cobrança Ilegal de Taxa de Expediente;
- Inexistência de rotina sistemática de cobrança administrativa de créditos tributários;
- Parcelamento em Desacordo com as Normas Gerais/Ausência de comprovação da titularidade da dívida;
- Procedimento Insuficiente para realizar a efetiva arrecadação.


	


	2 DA JUSTIFICATIVA:

	2.1 Existe a necessidade de aperfeiçoamento contínuo dos agentes fiscais. Tem-se também a necessidade de elaboração de um planejamento tributário eficiente, voltado para atender de forma eficaz aos contribuintes, e ao mesmo tempo proporcionar um incremento de receita pautado na mais ampla justiça tributária, evitando o risco de evasão fiscal. Analisar e compilar a legislação tributária vigente para, por conseguinte, dar a sua devida publicidade, carece de um criterioso estudo, que necessitará de elaboração de projetos de leis para adequação da exação dos tributos à realidade municipal. Temos por exemplo a necessária atualização do Código Tributário Municipal e a planta genérica de valores, para eliminar a defasagem existente entre o real valor de venda e o valor venal utilizado para base de cálculo do Imposto Predial Territorial Urbano. Atribuir responsabilidade de retenção dos tributos a terceiro envolvido na ocorrência do fato gerador é fator fundamental e importante à boa administração tributária, assim, deverá a contratada analisar a legislação vigente propondo as adequações necessárias a regulamentar a substituição tributária. Além disso, o TCEES já realizou auditoria no Município de São Domingos do Norte, que gerou um Plano de Ação contendo recomendações do Tribunal de Contas e ações do Município para regularização dos achados de auditoria, é necessária a contratação de empresa especializada para que em conjunto com a procuradoria, setor tributário municipal e Secretaria Municipal de Finanças, adote medidas visando solucionar os problemas apontados na auditoria.


	3 DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO:

	3.1. O pagamento deverá ser efetuado à empresa que vencer o procedimento licitatório de forma mensal, e devidamente atestado pela secretaria requisitante.


	4 DO PRAZO 

	O prazo para execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, deverá ser de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do Contrato Administrativo, podendo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, devidamente justificado.


	5 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

	5.1 – Da Administração 
5.1.1. Efetuar o pagamento na forma prevista neste Termo de Referência; 
5.1.2. Orientar, acompanhar e fiscalizar os serviços objeto deste Termo; 
5.1.3. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo a prestação dos serviços de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados; 
5.1.4. Pronunciar-se quanto a alguma comunicação formal da Contratada no prazo máximo de dez dias após o seu recebimento; 
5.1.5. Disponibilizar Cópia da Legislação Tributária Municipal em vigor nos últimos 05 anos, assim como da Lei Orgânica do Município;
5.1.6. Indicar um servidor-coordenador de projetos para assessorar as atividades firmadas neste Contrato; 
5.1.7. Para viabilização do objeto do Contrato, mediante autorização do órgão gestor, os consultores da Contratada atuarão na sede da Empresa, nas dependências da entidade pública de forma presencial e quando solicitado expressamente, ou virtualmente, através de consulta on-line, em conjunto com os funcionários que forem designados para participar do Projeto; 
5.2 - Da Contratada: 
5.2.1. Prestar os serviços, objeto deste Termo de Referência, conforme as orientações e necessidades da Secretaria Municipal de Finanças e sob coordenação da Procuradoria Geral do Município, em estrita conformidade com os requisitos aqui delineados e demais especificações que constarão no edital; 
5.2.2. Arcar com remuneração e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros decorrentes da prestação dos serviços, inclusive seguro cobrindo "riscos diversos" além de impostos e taxas devidas, sem nenhum ônus para o Contratante; 
5.2.3. A Contratada assumirá total responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução dos serviços. 
5.2.4. Comunicar à Administração, expressa e imediatamente, qualquer falha ou irregularidade constatada durante a prestação dos serviços; 
5.2.5. Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Finanças os trabalhos a serem executados, bem como relatórios das atividades realizadas; 
5.2.6. Indicar preposto para representá-la, perante a Administração, em tudo que se relacionar com o objeto deste Termo;
5.2.7. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.2.8. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
5.2.9. Apresentar relatório sobre a execução do objeto do Contrato, no término do prazo de vigência deste, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados; 
5.2.10. Transmitir todas as informações de que dispuser, inclusive aquelas resultantes das pesquisas permanentes pela contratada, respeitados os aspectos inerentes à confidencialidade sobre o caminhamento contratual.


	6 DA CAPACIDADE TÉCNICA

	A contratada deverá apresentar os documentos que comprovem a qualificação técnica elencadas do item 6.1 ao 6.6.
6.1. Indicar, no mínimo, 1 (um) advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, com comprovação de especialização em direito tributário (preferencialmente MBA) e que faça parte da equipe técnica da proponente (sócios, funcionários, ou contratados), juntando, para tanto, documentos comprobatórios acerca do vínculo. Para o advogado empregado, a proponente deverá apresentar cópia autenticada da carteira profissional assinada. Para a comprovação do vínculo como sócio, a demonstração se fará pelo contrato social da sociedade. Poderá ainda ser apresentada vinculação de advogado à entidade, por meio de contrato de prestação de serviços ou simples declaração de disponibilidade profissional, comprometendo-se à execução do escopo do contrato objeto desta licitação, na hipótese da licitante vencer a licitação. 
6.2. Comprovar que os profissionais indicados, já tenham executado ou estejam executando atividades similares às que se incluem no escopo da contratação objeto deste Edital, particularmente quanto à realização de serviços de assessoria na área tributária e aperfeiçoamento profissional, feita por meio da apresentação de atestados, nos termos do inciso II do Artigo 30 da Lei federal nº 8.666/93, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome dos sócios, advogados ou estatísticos integrantes da empresa-proponente. 
6.3. Certidão de Regularidade Cadastral de Sociedade emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC-ES.
6.4. Certidão de Regularidade Cadastral de Sociedade emitida pelo Conselho Regional de Administração - CRA-ES. 
6.5. Certidão de Regularidade Profissional do responsável pela execução dos serviços, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC-ES. 
6.6. Certidão de Regularidade Profissional do responsável pela execução dos serviços, emitida pelo Conselho Regional de Administração– CRA-ES. 


	7 DA INEXISTENCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

	7.1- O presente contrato não decorre vínculo empregatício de qualquer natureza entre a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte e os empregados, prepostos e terceirizados, pertencentes aos quadros da empresa contratada.


	8 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

	8.1 A fiscalização dos serviços objeto deste Termo de Referência será feita pelo servidor Marcos Ribon Junior, lotado na Área de Tributação, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, o Projeto e ações, as condições do presente edital, a proposta e as cláusulas contratuais.


	9 DA VALIDADE DA PROPOSTA 

	9.1 As Propostas deverão ter validade de 60 (sessenta) dias corridos.


	10 DISPOSIÇÕES GERAIS 

	Demais condições de participação e exigências constarão no edital de Licitação, respeitada a legislação aplicável: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei nº 8.833. de 09 de junho de 1994, modificada pela Lei 9.648 de 27 de maio de 1998 e demais legislações que as modificaram.


	11 DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA  

	Claudio Heleno Comper


São Domingos do Norte, 20 de Novembro de 2019.
Claudio Heleno Comper
Secretário Municipal de Administração e Finanças
Rodovia Gether Lopes de Faria, s/n, Bairro Emilio Calegari, São Domingos do Norte/ES – CEP: 29745-000
Telefax: (27) 3742-0200 – CNPJ 36.350.312/0001-72

